
Dispositivo

O Tribunal de Justiça da União Europeia não tem competência para responder à questão submetida a título prejudicial pelo Landgericht 
Hannover (Tribunal Regional de Hanôver, Alemanha), por decisão de 22 de abril de 2016. 

(1) JO C 279, de 1.8.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 7 de setembro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Oberster Gerichtshof — Áustria) — Austria Asphalt GmbH & Co OG/

/Bundeskartellanwalt

(Processo C-248/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Concorrência — Concentração de empresas — Regulamento (CE) n.o 139/2004 — 
Artigo 3.o, n.o 1, alínea b), e n.o 4 — Âmbito de aplicação — Conceito de “concentração” — Alteração da 

natureza do controlo de uma empresa existente, que passa de exclusivo a conjunto — Criação de uma 
empresa comum que desempenha de forma duradoura todas as funções de uma entidade económica 

autónoma»

(2017/C 374/09)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Gerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Austria Asphalt GmbH & Co OG

Recorrido: Bundeskartellanwalt

Dispositivo

O artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 2004, relativo ao controlo das concentrações de 
empresas («Regulamento das concentrações comunitárias»), deve ser interpretado no sentido de que uma concentração apenas se verifica 
na sequência da alteração da natureza do controlo exercido sobre uma empresa existente, que, sendo anteriormente exclusivo, se torna 
conjunto, na condição de a empresa comum resultante de tal operação desempenhar de forma duradoura todas as funções de uma 
entidade económica autónoma. 

(1) JO C 260, de 18.7.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 7 de setembro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Tribunal da Relação do Porto — Portugal) — José Joaquim Neto de Sousa/Estado 

português

(Processo C-506/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos 
automóveis — Diretiva 72/166/CEE — Diretiva 84/5/CEE — Diretiva 90/232/CEE — Condutor 

responsável pelo acidente que causou o falecimento do seu cônjuge, passageiro do veículo — Legislação 
nacional que exclui a indemnização dos danos patrimoniais sofridos pelo condutor responsável pelo 

acidente»

(2017/C 374/10)

Língua do processo: português

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal da Relação do Porto
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Partes no processo principal

Recorrente: José Joaquim Neto de Sousa

Recorrido: Estado português

Dispositivo

A Diretiva 72/166/CEE do Conselho, de 24 de abril de 1972, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros 
respeitantes ao seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos automóveis e à fiscalização do cumprimento da 
obrigação de segurar esta responsabilidade, a Segunda Diretiva 84/5/CEE do Conselho, de 30 de dezembro de 1983, relativa à 
aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes ao seguro de responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos 
automóveis, conforme alterada pela Diretiva 2005/14/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005, e a Terceira 
Diretiva 90/232/CEE do Conselho, de 14 de maio de 1990, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes 
ao seguro de responsabilidade civil relativo à circulação de veículos automóveis, devem ser interpretadas no sentido de que não se opõem a 
uma legislação nacional que exclui o direito do condutor de um veículo automóvel, responsável, por culpa sua, por um acidente de viação 
em consequência do qual faleceu o seu cônjuge, passageiro desse veículo, de ser indemnizado pelos danos patrimoniais que sofreu em 
razão desse falecimento. 

(1) JO C 454, de 5.12.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 7 de setembro de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Amtsgericht Hamburg — Alemanha) — Birgit Bossen, Anja Bossen, Gudula Gräßmann/

/Brussels Airlines SA/NV

(Processo C-559/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Transporte — Regulamento (CE) n.o 261/2004 — Artigo 7.o, n.o 1 — Regras 
comuns para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de 

embarque e de cancelamento ou atraso considerável dos voos — Voo efetuado em vários segmentos — 
Conceito de “distância” a tomar em consideração»

(2017/C 374/11)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Amtsgericht Hamburg

Partes no processo principal

Recorrentes: Birgit Bossen, Anja Bossen, Gudula Gräßmann

Recorrida: Brussels Airlines SA/NV
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